
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2576515 - SC (2024/0062996-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANTONIO RAFAEL DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DIEGO ROSSI MORETTI - SC054505

BRUNO RIBEIRO DA SILVA - SC059045
RAFAEL PUCCI MORAES - SC060719

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA MANTIDA. RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ, por ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão agravada.
2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial sob o fundamento de que é
incabível a interposição de recurso especial contra acórdão que confirma, em sede de
agravo interno, a aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, no caso o Tema
190/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser
desprovido, considerando a alegação de que o agravante impugnou o fundamento de
inadmissão do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo em recurso especial não impugnou especificamente todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 182 do
STJ.
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que é incabível a interposição de
recurso especial ou extraordinário contra o julgamento de agravo interno que mantém a
negativa de seguimento a recurso excepcional, com base na sistemática da
repercussão geral ou dos recursos repetitivos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. 2.
É incabível a interposição de recurso especial ou extraordinário contra o julgamento de
agravo interno que mantém a negativa de seguimento a recurso excepcional, com base
na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos".
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º; RISTJ, art. 253, parágrafo único,
I; Súmula n. 182 do STJ.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.008.006/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgInt nos EDcl na Rcl n. 47.7617/4/2022
/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.21/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA MANTIDA. RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ, por ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão agravada.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial sob o fundamento de que é
incabível a interposição de recurso especial contra acórdão que confirma, em sede de
agravo interno, a aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, no caso o Tema
190/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental deve ser
desprovido, considerando a alegação de que o agravante impugnou o fundamento de
inadmissão do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O agravo em recurso especial não impugnou especificamente todos os fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 182 do
STJ.

5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que é incabível a interposição de
recurso especial ou extraordinário contra o julgamento de agravo interno que mantém a
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negativa de seguimento a recurso excepcional, com base na sistemática da
repercussão geral ou dos recursos repetitivos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. 2.
É incabível a interposição de recurso especial ou extraordinário contra o julgamento de
agravo interno que mantém a negativa de seguimento a recurso excepcional, com base
na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.021, § 1º; RISTJ, art. 253, parágrafo único,
I; Súmula n. 182 do STJ.

STJ, AgRg no AREsp n. 2.008.006/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgInt nos EDcl na Rcl n. 47.7617/4/2022
/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em , DJEN de 18/2/2025

.21/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ANTONIO RAFAEL DE
OLIVEIRA contra a decisão de fls. 1485/1486, da Presidência desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial do ora agravante por incidência da Súmula n.
182 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

A defesa, nas razões do presente recurso, sustenta que não incide o enunciado
n. 182 do STJ , já que rechaçou o fundamento de inadmissão do recursoin casu
especial.  

Requer conhecimento e provimento do agravo regimental a fim de que seja
dado provimento ao recurso especial.

O Ministério Público Federal – MPF se manifestou pelo não conhecimento do
agravo interno  (fls. 1506/1508).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial sob o fundamento de que é

incabível a interposição de recurso especial contra acórdão que confirma em sede de
agravo interno a aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, no caso o Tema 190
/STJ (fls. 1431/1432).
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O agravo em recurso especial, no entanto, não se desincumbiu do dever de
impugnar, especificamente, o referido óbice.

Assim, nos termos da decisão agravada, é inviável o agravo em recurso
especial que deixa de impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre, incidindo, na espécie, de fato, o teor da Súmula n. 182 do STJ.

A respeito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. 

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão
monocrática do relator, arrimada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista,
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de
agravo regimental. Precedentes. 

2. A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC;
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182
desta Corte, aplicável por analogia. 

3. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp n. 2.008.006/SP, Rel. Ministro

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe .)7/4/2022

 
 De todo modo, cabe ressaltar que "nos termos da jurisprudência consolidada

desta Corte Superior, é incabível a interposição de recurso especial ou extraordinário
contra o julgamento de agravo interno que mantém a negativa de seguimento a recurso
excepcional, com base na sistemática da repercussão geral ou dos recursos
repetitivos, cabendo, nesses casos, ao colegiado do tribunal local dar solução final
" (AgInt nos EDcl na Rcl n. 47.761/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 21/2/2025

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0062996-8 AREsp 2.576.515 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50009042020218240077

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO RAFAEL DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DIEGO ROSSI MORETTI  - SC054505

 BRUNO RIBEIRO DA SILVA  - SC059045
 RAFAEL PUCCI MORAES  - SC060719

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : ALTAMIR SANTOS OLIVEIRA 
CORRÉU : LUAN DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO RAFAEL DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DIEGO ROSSI MORETTI  - SC054505

 BRUNO RIBEIRO DA SILVA  - SC059045
 RAFAEL PUCCI MORAES  - SC060719

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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